
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.632 - MG (2008/0133398-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIS AUGUSTO MOREIRA IANNINI 
AGRAVADO : ANTÔNIO DE SOUZA LIMA 
ADVOGADO : RENATO LOPES COSTA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES 
ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. 
POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.   O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 
especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido 
constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 
aposentadoria comum. Nesse sentido: REsp. 1.151.363/MG, representativo da 
controvérsia, de relatoria do douto Ministro JORGE MUSSI e julgado pela Terceira 
Seção desta Corte no dia 23.3.2011.

2.    Agravo Regimental do INSS desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de abril de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSS contra a 

decisão de fls. 371/374, que reconheceu a possibilidade de conversão do tempo 

trabalhado em circunstância especial, para fins de aposentadoria comum, inclusive para 

períodos posteriores a maio de 1998.

2.   Sustenta o agravante que a jurisprudência majoritária desta Corte 

permanece no sentido de que com a edição da Lei 9.711/98 somente é possível a 

conversão do tempo de serviço especial em comum até 28.05.1998.

3.   Pugna pela reconsideração da decisão ora atacada ou a 

apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja improvido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1051061 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.632 - MG (2008/0133398-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIS AUGUSTO MOREIRA IANNINI 
AGRAVADO : ANTÔNIO DE SOUZA LIMA 
ADVOGADO : RENATO LOPES COSTA 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO 

DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.   O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, 

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma 

majorada, para fins de aposentadoria comum. Nesse sentido: REsp. 

1.151.363/MG, representativo da controvérsia, de relatoria do douto 

Ministro JORGE MUSSI e julgado pela Terceira Seção desta Corte no dia 

23.3.2011.

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os fundamentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida.

2.   Sustenta o agravante que, nos termos da Lei 9.711/98, após 

28.05.1998 não é mais possível a conversão de períodos laborados sob condições 

especiais e comuns, salvo se o segurado tiver implementado percentual do tempo 

necessário para a obtenção da aposentadoria especial.

3.   O art. 28 da Lei 9.711/98 assim dispõe:

Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão 

do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições 
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especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos 

dos arts. 57 e 58 da Lei 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu 

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde 

que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para 

a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido 

em regulamento.

4.   Posteriormente, o Decreto 2.782/98 fixou os percentuais mínimos 

de tempo de serviço especial, exercido até 28 de maio de 1998, necessários para que o 

segurado possa valer-se do preceito transitório, os quais equivalem a 20% do tempo 

requerido, ou seja, 3, 4 e 5 anos, respectivamente, para o tempo de serviço que enseja 

a aposentadoria especial com 15, 20 e 25 anos.

5.   Por sua vez, o Decreto 3.048/99 revogou o Decreto 2.782/98 e 

regulamentou a Lei 9.711/98, estabelecendo duas restrições para que o segurado faça 

jus à conversão do tempo especial em comum, quais sejam: (I) vedou a conversão de 

tempo de serviço a partir de 28.05.1998 e (II) estabeleceu um percentual mínimo a ser 

atendido pelo segurado em atividade especial para ser somado ao restante do tempo 

em atividade comum.

6.   Entretanto, data vênia, essas vedações não merecem ser 

acolhidas, uma vez que a própria Constituição Federal, em seu art. 201, § 1o., prevê a 

adoção de critérios distintos para a concessão de aposentadoria ao segurado que 

exerça atividade sob condições especiais. Além disso, não encontra respaldo 

constitucional a exigência de que todo o tempo tenha sido laborado em tais condições, 

de modo que não pode ser aceita a normatividade inferior (lei ou decreto regulamentar) 

que encurta o alcance da norma superior. 

7.   Na verdade, este caso repete muitos outros em que dispositivos 

legais infraconstitucionais investem contra a eficácia de normas da Carta Magna, a 

pretexto de minudenciar as hipóteses ou situações de sua incidência ou aplicabilidade. 

É claro que, a não ser raramente, a Constituição Federal não traz a disciplina direta e 

imediata utilizada na solução dos conflitos concretos, mas é igualmente fora de dúvida 

que essa mesma normatividade inferior não tem a força de subtrair, modificar ou 
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encurtar o alcance daquelas normas magnas, entendendo-se por alcance não apenas o 

comando explícito, mas sobretudo o espírito da Constituição, que se colhe e se 

apreende pelas suas disposições garantísticas e de proteção às pessoas e aos seus 

interesses; agir contrariamente ao espírito constitucional, como dizia o Professor 

OSCAR PEDROSO HORTA, é fomentar a desestima constitucional. 

8.   Assim, entendo que a legislação superveniente (Lei 9.711/98 e o 

Decreto 2.782/98) não poderia afastar o direito adquirido do Trabalhador, deixando-o 

desamparado depois de, efetivamente, ter exercido atividades sob condições 

desfavoráveis à sua integridade física.

9.   Isso porque, negar a inclusão deste tempo de serviço 

efetivamente prestado em atividade insalubre ou penosa implicará em duplo prejuízo ao 

Trabalhador: (a) porque não há como reparar os danos inequivocamente causados à 

sua integridade física e/ou psicológica; e (b) porque, no momento em que poderia se 

beneficiar por este esforço já prestado de forma irreversível, com a inclusão deste 

tempo para os devidos fins previdenciários, tal direito lhe está sendo negado. Desse 

modo, para a conversão do tempo exercido em condições especiais, de forma 

majorada, para o tempo de serviço comum, depende, tão somente, da comprovação do 

exercício de atividade perigosa, insalubre ou penosa, pelo tempo mínimo exigido em lei.

10.  Cumpre ressalvar que em 03 de setembro de 2003 foi editado o 

Decreto 4.827 que alterou o art. 70 do Decreto 3.048/99, para reconhecer a 

possibilidade de cumulação dos tempos de serviço especial e comum, sem a ressalva 

de que os períodos devem ser anteriores a 28.5.1998.

11.  Por fim, ressalte-se que a orientação ora estabelecida encontra-se 

em consonância com o entendimento pacificado pela 3a. Seção do STJ, no julgamento 

do REsp. 1.151.363/MG, representativo da controvérsia, de relatoria do ilustre Ministro 

JORGE MUSSI, realizado em 23.3.2011.

12.  No mesmo sentido, cite-se, ainda, o seguinte precedente desta 

Corte:

Documento: 1051061 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2011 Página  5 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. 

TEMPO DE SERVIÇO COMUM. FATOR. APLICAÇÃO. LIMITE TEMPORAL. 

INEXISTÊNCIA.

I - "A partir de 3/9/2003, com a alteração dada pelo Decreto n. 

4.827 ao Decreto n. 3.048, a Previdência Social, na via administrativa, 

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em 

qualquer época pelas novas regras da tabela definida no artigo 70, que, 

para o tempo de serviço especial correspondente a 25 anos, utiliza como 

fator de conversão, para homens, o multiplicador 1,40 (art. 173 da Instrução 

Normativa n. 20/2007)" (REsp 1.096.450/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge 

Mussi, DJe de 14/9/2009).

II - "O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, 

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma 

majorada, para fins de aposentadoria comum" (REsp 956.110/SP, 5ª Turma, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007).

Agravo regimental desprovido (AgRg no 1.150.069/MG, 5T, Rel. 

Min. FELIX FISCHER, DJe 7.6.2010).

13.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do INSS. 

14.  É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0133398-5 REsp 1.069.632 / 

MG

Número Origem: 200438000517470

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CARMEN SANT´ANNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTÔNIO DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : RENATO LOPES COSTA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIS AUGUSTO MOREIRA IANNINI
AGRAVADO : ANTÔNIO DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : RENATO LOPES COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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